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                      SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 
 
PL 26t1/23 
 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 

- Constituição Federal; 
 
− Lei Federal nº 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito 
Brasileiro;  
 
- Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 
 
- Lei Federal nº 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais e 
critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências 
 
- Lei Federal nº 12.587, de 03 de janeiro de 2012, que institui as diretrizes da Política 
Nacional de Mobilidade Urbana, e dá outras providências; 
 
- Decreto Federal nº 5.296, de 2 de dezembro de 2004, que regulamenta as Leis 
nos 10.048, de 8 de novembro de 2000, que dá prioridade de atendimento às pessoas 
que especifica, e 10.098, de 19 de dezembro de 2000, que estabelece normas gerais 
e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de 
deficiência ou com mobilidade reduzida, e dá outras providências. 
 
 - Resolução nº 166 de 15 de setembro de 2004, que aprova as diretrizes da Política 
Nacional de Trânsito; 
 

- Lei Estadual nº 15.318, de 13 de fevereiro de 2014, que institui a Política de 
mobilidade sustentável e incentivo ao uso da bicicleta e dá outras providências 
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a 
organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros 
na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua execução, e dá 
outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 14.488, de 19 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação do 
Fundo Municipal de Desenvolvimento de Trânsito - FMDT. 
 
- Lei Municipal nº 14.675, de 23 de janeiro de 2008, que institui o Plano Emergencial 
de Calçadas – PEC; 
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- Lei Municipal n 14.933, de 05 de junho de 2009, que institui a Política de Mudança do 
Clima no Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 16.673, de 13 de junho de 2017, que institui o Estatuto do Pedestre 

no Município de São Paulo, e dá outras providências. 
 
- Decreto Municipal nº 56.834, de 24 de fevereiro de 2016, que institui o Plano 
Municipal de Mobilidade Urbana de São Paulo; 

- Decreto Municipal nº 57.867, de 12 de setembro de 2017, que dispõe sobre a 
reorganização da Secretaria Municipal de Mobilidade e Transportes, bem como 
altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão que 
especifica; 

- PL 151/23, que dispõe sobre o acesso de carrinhos de bebê em ônibus da rede 
de transporte público de São Paulo e dá outras providências.  

- PL 283/22, que dispõe sobre o direito de orientação e auxílio aos usuários do 
transporte coletivo da Cidade de São Paulo, e dá outras providências. 

- PL 685/19, que dispõe no âmbito do município de São Paulo sobre a criação de 
recuo para cadeirantes nos assentos de terminais e ponto de ônibus, e dá outras 
providências. 

- PL 641/19, que dispõe sobre a permissão para embarque e desembarque de 
passageiros com deficiência ou mobilidade reduzida fora dos pontos e das paradas 
oficiais. 

- PL 527/19, que dispõe no âmbito do Município de São Paulo a instalação de leitor 
de bilhete único em altura compatível para alcance das pessoas com nanismo e 
pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida, e dá outras providências. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo,  20 de junho de 2024. 

 
 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 232.414 
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